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RESUMO
As transformações no mundo do trabalho têm salientado a importância do stresse 
profissional  na  vida  dos  trabalhadores  de  diferentes  áreas.  A  presente  investigação 
pretende estudar as principais  diferenças nos níveis  de stresse profissional entre três 
grupos  profissionais  considerados  como  possuindo  elevados  níveis  de  stresse  – 
professores/formadores, administrativos e gestores/dirigentes. Os dados utilizados neste 
estudo resultam da aplicação do Inventário sobre o Stresse Profissional (Spielberger & 
Vagg,  1999)  a  uma  amostra  de  223 adultos  empregados,  e  permitem identificar  as 
principais fontes de stresse profissional percebidas pelos trabalhadores dos três grupos 
em análise.  Verificam-se diferenças entre os grupos na frequência da ocorrência dos 
acontecimentos causadores de stresse, e, mais particularmente, na frequência da pressão 
do trabalho. A nível dos acontecimentos específicos de trabalho, os resultados vão no 
mesmo  sentido,  destacando-se  os  gestores/dirigentes,  que,  de  um  modo  geral, 
percepcionam  os  acontecimentos  causadores  de  stresse  como  mais  frequentes  e 
apresentam, consequentemente, níveis globais de stresse profissional mais elevados que 
os restantes grupos. Deste modo, o estudo demonstra a necessidade da implementação 
de programas de prevenção do stresse que incidam, idealmente, nas principais fontes de 
stresse  específicas  para  cada  profissão,  de  forma  a  reduzir  ou  evitar  as  suas 
consequências nefastas.
Palavras-chave:  Stresse  profissional;  professores/formadores;  administrativos; 
gestores/dirigentes
ABSTRACT
The transformations in the world of labour have highlighted the importance of 
occupational  stress  in  the  life  of  workers  across  occupations.  This  research  aims  at 
studying  the  main  differences  in  the  levels  of  occupational  stress  between  three 
occupational  groups  considered  to  be  highly  stressfull  –  teachers/coaches,  clerical-
administrative  workers  and  managers/leaders.  Data  was  obtained  through  the 
application of the Job Stress Survey (Spielberger & Vagg, 1999) to a sample of 223 
working adults, and allows the identification of the main sources of occupational stress 
perceived by the workers of the three groups considered. There are differences between 
the groups in the frequency of occurrence of the stressor events, and, particularly, in the 
frequency of job pressure. Concerning to the specific work events, the results point in 
the  same  way,  revealing  that  managers/leaders  generally  perceive  these  events  as 
occurring more frequently, and that, as a consequence, they show higher global levels of 
stress  than  the  other  groups.  Therefore,  the  study  demonstrates  the  need  of 
implementing  stress  prevention  programs  that  focus,  ideally,  in  the  main  stressors 
specific to each occupation, in order to reduce or avoid its adverse consequences.
Key  words:  Occupational  stress;  teachers/coaches;  clerical-administrative  workers; 
managers/leaders.
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INTRODUÇÃO
O valor do trabalho na nossa sociedade, a quantidade de tempo nele dispendido, 
e  as  actuais  mudanças  que  afectam  a  natureza  do  trabalho,  têm  tornado  o  stresse 
profissional uma área fundamental de investigação.
Como resultado da economia global em mutação, as organizações operam agora 
em  culturas  de  maior  rapidez,  eficiência  e  competição.  Consequentemente,  os 
imperativos económicos e a necessidade de reter  vantagem competitiva resultam em 
reestruturações e incerteza (Kendall, Murphy, O’Neill, & Bursnall, 2000).
As alterações no contexto laboral estão a desencadear maiores exigências dos 
trabalhadores:  downsizing e  outsourcing,  a  crescente  utilização  de  contratos 
temporários, maior insegurança no trabalho, maior carga de trabalho e maior pressão, e 
fraco  equilíbrio  entre  o  trabalho  e  a  vida  pessoal,  constituem  todos  factores  que 
contribuem para o stresse profissional. Este surge como responsável por 50% a 60% de 
todos os dias de trabalho perdidos, o que representa um enorme prejuízo em termos 
humanos e económicos (European Agency for Safety and Health at Work, 2009).
Aos colaboradores, é cada vez mais exigido que trabalhem para além das horas 
acordadas, e as chefias lutam para cumprir prazos mais apertados com menos recursos. 
Tendências deste género têm contribuído significativamente para o desenvolvimento de 
uma cultura workaholic em muitas partes do mundo industrializado (Paoli, 1992).
Em inquéritos conduzidos pela  European Foundation for the Improvement  of 
Living and Working Conditions, o stresse é apontado como a segunda ameaça mais 
prevalecente  no  ambiente  de  trabalho,  precedido  apenas  pelos  problemas 
musculoesqueléticos. O quarto European Survey of Working Conditions, conduzido em 
2005, indica que o stresse profissional constitui um problema, em média, para 22% dos 
trabalhadores  europeus.  Está  na  origem de problemas  de saúde,  absentismo e  baixa 
produtividade,  gerando  custos  para  as  empresas  e  sociedades. Em  2002,  o  custo 
económico anual do stresse profissional na Europa está estimado em 20.000 milhões de 
euros (European Agency for Safety and Health at Work, 2009).
Face aos crescentes custos individuais e organizacionais do stresse profissional, 
surge a necessidade de uma melhor avaliação dos factores subjacentes, que possibilite 
uma prevenção dos potenciais riscos mais eficaz (Murphy & Sauter, 2004). 
Neste  contexto,  o  presente  estudo  procura  estudar  as  diferenças  no  stresse 
profissional entre três grupos que têm sido referidos como profissões de elevados níveis 
de stresse: professores/formadores, administrativos, e gestores/dirigentes.
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Relativamente à estrutura da dissertação, esta é constituída por quatro capítulos. 
O  primeiro  corresponde  ao  enquadramento  teórico  do  estudo,  apresentando 
sumariamente a definição e os modelos subjacentes ao conceito de stresse profissional, 
o stresse e as profissões, o contexto português, e os objectivos e as hipóteses em estudo. 
No segundo capítulo, relativo ao método, são descritas as amostras, o procedimento e o 
instrumento de avaliação utilizado (Inventário sobre o Stresse Profissional). No terceiro 
capítulo  são  apresentados  e  discutidos  os  resultados  obtidos.  Por  último,  o  quarto 
capítulo refere-se às conclusões, sendo identificados os aspectos mais significativos do 
estudo, limitações e sugestões para futuras investigações.
1. ENQUADRAMENTO TEÓRICO
1.1. Stresse profissional: conceito e modelos
Várias teorias têm sido propostas para explicar as causas e os efeitos do stresse 
profissional. Lewin (1951; citado por Vagg, Spielberger, & Wasala, 2002) observou que 
as  características  individuais  interagem  com  variáveis  ambientais,  determinando  a 
quantidade  de  stresse  sentida  pelos  trabalhadores  e  os  efeitos  consequentes  no 
comportamento e na saúde. De acordo com o modelo do ajustamento pessoa-ambiente, 
desenvolvido por French e colaboradores (1973), o stresse ocorre se um indivíduo não 
possui as competências ou os recursos necessários para satisfazer as exigências do seu 
trabalho. Quanto mais pobre for o ajustamento entre a pessoa e o ambiente, mais severo 
será  o  stresse  e  maior  a  probabilidade  de  os  colaboradores  sofrerem consequências 
negativas,  como  produtividade  reduzida  e  problemas  de  saúde  (French,  Caplan,  & 
Harrison, 1982).
O modelo transaccional de Lazarus (1999; Lazarus & Folkman, 1984) examina o 
stresse  profissional  de  uma  perspectiva  cognitivo-comportamental.  Segundo  este 
modelo, o stresse constitui um processo complexo que envolve uma transacção entre 
uma pessoa e o seu ambiente de trabalho,  a qual é influenciada pelas estratégias de 
coping do indivíduo. Quando os estímulos ambientais (“stressores”) são avaliados pelo 
indivíduo  como  ameaçadores,  ou  quando  as  exigências  do  trabalho  excedem a  sua 
capacidade para lidar eficazmente com as mesmas, este irá sentir frustração e tensão e 
manifestar  emoções  negativas,  como  ansiedade  e  raiva.  O  modelo  transaccional  de 
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Lazarus é semelhante ao modelo do ajustamento pessoa-ambiente no reconhecimento da 
importância  da  conjugação  das  capacidades  do  trabalhador  com  as  exigências 
ambientais,  mas  atribui  maior  importância  à  avaliação  que  o  indivíduo  faz  dos 
“stressores” e às suas capacidades para lidar com fontes específicas de stresse (Vagg et 
al., 2002).
O modelo estado-traço de ansiedade de Spielberger (1972) parte dos modelos 
transaccional  e  do  ajustamento  pessoa-ambiente,  mas  enfatiza  os  traços  de 
personalidade dos colaboradores que influenciam as suas reacções emocionais ao stresse 
profissional.  O modelo  estado-traço  de  ansiedade  conceptualiza  o  stresse  como  um 
processo complexo que é marcadamente influenciado pelas diferenças individuais na 
personalidade do trabalhador. Para além da avaliação cognitiva, este modelo também 
atribui  importância  à  percepção  imediata  dos  “stressores”  como  perigosos  ou 
ameaçadores, e que evocam reacções de ansiedade ou de raiva durante o processo de 
adaptação (Vagg et al., 2002). Com base neste modelo, o stresse pode ser definido como 
uma reacção emocional caracterizada por sentimentos subjectivos de tensão, apreensão, 
nervosismo e preocupação, e pelo aumento da actividade do sistema nervoso autónomo. 
O estado de ansiedade pode variar de intensidade e de duração e pode flutuar ao longo 
do  tempo  em  função  da  quantidade  de  stresse  que  actua  sobre  o  indivíduo  e  da 
persistência da interpretação do indivíduo da situação causadora de stresse como sendo 
pessoalmente perigosa ou ameaçadora (Spielberger, Ritterband, Sydeman, Reheiser, & 
Unger, 1995).
As tendências actuais nas práticas e condições de emprego causadoras de stresse 
profissional parecem estar a afectar directamente o bem-estar físico e psicológico de 
muitos  trabalhadores  (Sparks,  Faragher,  & Cooper,  2001).  Trabalhar  num ambiente 
gerador de stresse aumenta o risco de sofrer de doenças físicas ou sintomas de distress 
psicológico,  e também de acidentes e lesões relacionados com o trabalho (Clarke & 
Cooper  2004).  Períodos  de  stresse  elevado  ou  prolongados  podem  resultar  em 
irritabilidade, humor depressivo, elevada pressão arterial, perturbações gastrointestinais 
e, em geral, maior susceptibilidade a doenças. Além disso, indivíduos que sofrem de 
elevados níveis de stresse podem adoptar comportamentos prejudiciais, como consumo 
excessivo de álcool e tabaco e maus hábitos alimentares. Através de uma variedade de 
mecanismos, a exposição prolongada ao stresse pode conduzir a problemas de saúde 
como  doenças  coronárias  e  perturbações  mentais  (Faragher,  Cooper,  &  Cartwright, 
2004). 
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A presença de “stressores” no local de trabalho não resulta automaticamente em 
consequências negativas para a saúde. Os indivíduos trazem com eles para o trabalho 
características  pessoais  que  os  podem  proteger  dos  efeitos  negativos  de  stresse, 
moderando a relação entre os factores do trabalho e a saúde. Políticas organizacionais 
positivas e um bom ambiente de trabalho podem agir como uma protecção, atenuando 
os efeitos dos “stressores” (Faragher et al., 2004).
Muitas  organizações  procuram  solucionar  os  problemas  através  de  acções 
dirigidas a ajudar o indivíduo – intervenções secundárias e terciárias – ou através da 
intervenção para modificar vários aspectos das fontes de stresse, de modo a prevenir os 
riscos – intervenções primárias (Biron, Ivers, Brun, & Cooper, 2006). O desafio para as 
organizações  está  no  desenvolvimento  de  políticas  adequadas  para  identificar  e, 
posteriormente, lidar eficazmente com os “stressores” do local de trabalho. Assim, os 
empregadores  procuram,  crescentemente,  conduzir  avaliações  de  riscos  e  instituir 
medidas  adequadas  à  sua  gestão,  como  um  elemento  chave  de  uma  política  de 
intervenção  e  gestão  de  stresse  eficaz.  Central  a  este  exercício  é  a  necessidade  de 
identificar  não  apenas  os  “stressores”  existentes  no  local  de  trabalho,  mas  também 
quaisquer factores que possam moderar e/ou mediar  os seus efeitos (Faragher et  al., 
2004).
De acordo com Jackson e Schuler (1985), a investigação em stresse profissional 
deverá  focar  o  desenvolvimento  de  bons  instrumentos  de diagnóstico  para  assinalar 
aspectos específicos do trabalho de um indivíduo que são ambíguos ou contraditórios. 
Murphy e Hurrell (1987; citado por Vagg & Spielberger, 1998) apoiaram a construção 
de questionários genéricos com questões fundamentais para facilitar a comparação de 
níveis  de  stresse  em  vários  grupos  profissionais.  Uma  avaliação  compreensiva  do 
stresse profissional exige considerar as condições de trabalho que produzem desgaste, o 
modo como eventos causadores de stresse específicos são percebidos e avaliados, e as 
reacções emocionais e estratégias de coping do trabalhador (Vagg & Spielberger, 1998).
1.2. Stresse e profissões
O  nível  de  stresse  que  uma  pessoa  vivencia  no  trabalho  é  o  resultado  da 
interacção  de  diversos  factores,  como  o  tipo  de  trabalho  que  desempenha  (a  sua 
profissão), a presença de “stressores”, a quantidade de suporte que recebe no trabalho e 
em casa, e os mecanismos de  coping que utiliza para lidar com o stresse. Diferentes 
profissões terão “stressores” básicos diferentes, como a ameaça de violência, a falta de 
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controlo sob decisões de trabalho ou o excesso de horas de trabalho. Porém, pessoas 
com a mesma profissão irão sentir diferentes níveis de stresse, devido à interacção de 
muitos outros factores, como o seu tipo de personalidade e os mecanismos de suporte 
disponíveis. Assim, não é possível afirmar que todas as pessoas com numa determinada 
profissão irão sentir a mesma quantidade de stresse. É, porém, razoável considerar que 
trabalhadores  de  profissões  de  alto  risco  terão  uma  maior  probabilidade  de  sofrer 
consequências negativas do stresse (Johnson et al., 2005). 
Mudanças na natureza do trabalho, em conjunto com mudanças na legislação, 
conduziram a  um aumento  alarmante  nas  queixas  associadas  ao  stresse  profissional 
crónico.  Anteriormente,  estas  eram  maioritariamente  associadas  a  experiências  de 
eventos  de  vida  traumáticos  e/ou  ameaçadores,  como  violência,  lesões  ou  outros 
incidentes  críticos.  Profissões  com maior  risco  de  envolverem este  tipo  de  eventos 
incluíam agentes da polícia e prisionais, médicos, bancários, e trabalhadores de acção 
social. Porém, o número de queixas afastou-se do stresse traumático, para estar agora 
mais associado a condições crónicas de stresse, gerando enormes custos (Bull, 1996; 
Kendall et al. 2000).
A natureza do stresse, e a intensidade com que este é percebido, podem variar 
em função do nível  profissional  e  do tipo de trabalho executado (Axelrod e  Gavin, 
1980),  tendo sido  realizados  vários  estudos  relativos  à  influência  da  variável  grupo 
profissional.
Na Europa, em 2005, o stresse foi identificado como sendo mais comum nos 
sectores da educação e da saúde, e na agricultura, caça, silvicultura e pesca (European 
Agency for Safety and Health at Work, 2009).
Um estudo de Smith, Brice, Collins, Matthews e McNamara (2000) revelou que 
os professores, enfermeiros e gestores apresentavam os níveis mais elevados de stresse, 
entre 27 profissões de trabalhadores do Reino Unido.
Johnson e colaboradores  (2005) identificaram,  de entre  26 profissões,  as que 
apresentavam níveis superiores de stresse, nomeadamente: professores, condutores de 
ambulâncias, trabalhadores de serviços sociais, e de serviços ao cliente – operadores de 
call  center,  agentes  prisionais  e  agentes  da  polícia.  Um  elemento  comum  a  estas 
profissões, que contribui para o stresse profissional, é o trabalho emocional, na medida 
em que estas exigem interacção interpessoal directa, e as emoções que o trabalhador 
demonstra devem seguir determinadas regras (Zapf, Seifert, Schmutte, Mertini, & Holz, 
2001; Zapf, 2002). 
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Num estudo com trabalhadores de contextos de empresa, universitário e militar, 
Spielberger e Reheiser (1994a), encontraram diferenças significativas nas medidas de 
intensidade e de frequência de stresse nos três contextos de trabalho.
Têm sido consistentemente identificados, numa grande variedade de contextos 
profissionais, dois grandes componentes do stresse profissional: pressão do trabalho e 
falta de suporte organizacional (Vagg & Spielberger, 1998).
Apesar de algumas causas de stresse poderem ser comuns a todas as profissões, 
estes podem diferir em função do nível ou tipo de trabalho. Por exemplo, um professor 
com um trabalho académico caracterizado por elevados níveis de autonomia e poder de 
decisão não irá considerar a falta de autonomia como uma grande fonte de stresse, em 
comparação com um funcionário administrativo (Narayanan, Menon, & Spector, 1999).
A  investigação  tem  identificado  como  trabalhadores  susceptíveis  a  elevados 
níveis de stresse os professores, os administrativos e os gestores, que são de seguida 
apresentados.
1.2.1. Professores e formadores
Investigação tem revelado que a docência constitui uma das áreas profissionais 
de maior stresse (Dunham & Varma, 1998; Kyriacou, 2001; Travers & Cooper, 1996), e 
indicado os principais “stressores” para os professores: ensinar alunos pouco motivados; 
manter a disciplina; pressão do tempo e carga de trabalho; lidar com a mudança; ser 
avaliado pelos  outros;  lidar  com os colegas;  auto-estima e  estatuto;  administração  e 
gestão;  conflito  e  ambiguidade  de  papel;  e  más  condições  de  trabalho  (e.g., 
Benmansour, 1998; Kyriacou, 2001; Pithers & Soden, 1998; Travers & Cooper, 1996).
Para os professores europeus, a carga/intensidade de trabalho parece ser a maior 
fonte de stresse, seguido do tamanho das turmas, comportamentos inaceitáveis por parte 
dos alunos, e falta de apoio por parte da gestão (European Agency for Safety and Health 
at Work, 2009). Um estudo de âmbito nacional (Estudo IPSSO 2000) identificou como 
as  nove  principais  causas  de  stresse  para  os  professores  portugueses  o  estatuto 
profissional, o conteúdo do trabalho, a previsibilidade/controlo, a pressão do tempo, a 
segurança  profissional,  a  disciplina,  a  rigidez  curricular  (do  programa),  a  natureza 
emocional do trabalho e o “toque de caixa”, relativo ao ritmo e estrutura do trabalho 
(Cardoso, Araújo, Ramos, Gonçalves, & Ramos, 2002). As exigências emocionais desta 
profissão são claras quando, por exemplo, os professores têm que trabalhar com alunos 
6
indisciplinados ou desmotivados sem lhes transmitirem a sua frustração (Johnson et al., 
2005).
Um  estudo  com  uma  amostra  de  professores  portugueses  revelou  que  54% 
percepcionam a docência  como uma actividade muito ou extremamente geradora de 
stresse.  Para estes,  os  factores  mais  frequentemente  percepcionados  como fontes  de 
stresse profissional são os problemas de indisciplina e desmotivação dos alunos, e a 
falta de tempo para realizar todo o trabalho próprio da actividade docente (Pinto, 2000). 
Segundo  Correia, Gomes e Moreira (2010), 45% dos professores percepcionam a sua 
profissão como muito “stressante”,  e professores do terceiro ciclo  evidenciam maior 
stresse, despersonalização e menor comprometimento organizacional,  relativamente a 
professores do primeiro ciclo.
O stresse nos professores está inversamente relacionado com a sua auto-eficácia 
(Betoret, 2006; Skaalvik & Skaalvik, 2007; Yoon, 2002) e positivamente relacionado 
com a má relação  professor-aluno e com baixos níveis  de eficácia  (Abel  & Sewell, 
1999; Kokkinos, 2007). Os resultados do stresse profissional nos professores são sérios 
e podem incluir  burnout, depressão, fraco desempenho, absentismo, baixos níveis de 
satisfação profissional, e, eventualmente, a decisão de abandonar a profissão (Betoret, 
2006; Jepson & Forrest, 2006; Klassen, Usher, & Bong, 2010).
Um  estudo  com  professores  do  primeiro  ciclo  revela  indicadores  muito 
preocupantes:  5.9%  dos  professores  inquiridos  apresentava  ansiedade  baixa,  15.4% 
ansiedade alta e 29.3% elevado risco de desenvolverem ansiedade; 6.9% apresentava 
burnout baixo, 7.4% burnout e 33.4% elevado risco de evoluir para  burnout (Picado, 
2007). Resultados semelhantes foram identificados por Gomes e colaboradores (2006) 
para professores de ensino secundário, apontando 13% de professores claramente em 
situação de  burnout, e valores muito significativos de stresse profissional (acima dos 
30%), uma prevalência de esgotamento de 13% e vários problemas de saúde física. O 
estudo revelou também que os professores com mais horas de contacto com os alunos 
apresentam mais  stresse  relacionado  com a  indisciplina  dos  alunos  e  o  estatuto  da 
carreira docente (Gomes et al., 2006).
Rafael  (2001,  2003)  identificou  diferenças  significativas  entre  professores  e 
bancários, a nível dos indicadores gerais de stresse e dos acontecimentos específicos de 
trabalho. Indicou que os professores vivenciam os acontecimentos com um maior nível 
de stresse que os bancários, mas que os últimos apresentam uma maior frequência de 
dias em que esses acontecimentos são sentidos como causadores de stresse, bem como 
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um índice global de stresse mais elevado. Para os professores, as principais fontes de 
stresse correspondem ao salário inadequado, ao cumprimento de prazos e à burocracia 
excessiva.
1.2.2. Administrativos 
Dados  de  2005  revelam  que  os  trabalhadores  da  administração  pública  se 
encontram  no  grupo  de  trabalhadores  europeus  que  mais  sofre  de  ansiedade  e 
irritabilidade relacionadas com o trabalho  (European Agency for Safety and Health at 
Work,  2009).  Diferentes  estudos  relativos  às  funções  administrativas  têm  sido 
realizados, e procurado identificar as principais fontes de stresse.
A análise de discurso de um grupo de administrativas revelou que estas sentem 
que  a  sua  profissão  não  é  valorizada  nem  respeitada  e  que  se  sentem  totalmente 
substituíveis e “descartáveis” (Harkness et al., 2005).
Um  estudo  de  Narayanan  et  al.  (1999),  com  mulheres  com  funções 
administrativas,  apontou  como  principais  fontes  de  stresse  a  falta  de  controlo  ou 
autonomia,  a  carga de trabalho excessiva,  conflitos  interpessoais  e  o  desperdício  de 
tempo e de esforço. Revelou também que as suas respostas emocionais a incidentes de 
stresse mais predominantes são frustração, aborrecimento e raiva.
De  acordo  com  Dytell  (1987),  os  administrativos  são  mais  sensíveis  à 
insignificância da tarefa e ao desconforto do local de trabalho. Para os administrativos 
espanhóis,  a  falta  de recursos  para desempenhar  o  trabalho,  a pressão e a  carga de 
trabalho excessiva parecem ser as fontes de stresse mais salientes (García, 2007).
Muitas vezes esta profissão caracteriza-se pelo trabalho pouco desafiante, mal 
recompensado,  e  com  poucas  oportunidades  de  crescimento,  surgindo  a  falta  de 
oportunidades de progressão na carreira e o salário inadequado como os importantes 
“stressores” para este grupo (Turnage & Spielberger, 1991).
1.2.3. Gestores e dirigentes
Para os gestores, o stresse constitui uma consequência inevitável das exigências 
do trabalho e da sua vida pessoal (Quick, Nelson, & Quick, 1987). A principal e mais 
frequente  fonte  de  eventos  causadores  de  stresse  é  o  seu  trabalho,  precedendo  as 
situações  de  casa/família,  e  é  com  grande  seriedade  que  encaram  o  sucesso  no 
desempenho do seu trabalho (Gadzella, Ginther, Tomcala, & Bryant, 1991). 
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A investigação  tem demonstrado  que  é  provável  que  os  gestores  sofram de 
stresse profissional, e em níveis superiores do que outros grupos profissionais (Lindorff, 
1994). Muitas organizações tornaram-se conscientes dos efeitos directos do excesso de 
stresse nos gestores no desempenho da organização, bem como na sua saúde (Cooper, 
1984).
Estudos  comparativos  têm  indicado  que  os  gestores  e  técnicos  superiores 
apresentam maiores  níveis  de stresse decorrente  das várias pressões do seu trabalho 
(Spielberger, Reheiser, Reheiser, & Vagg, 1999), e percepcionam uma maior frequência 
de eventos causadores de stresse (Spielberger & Reheiser, 1994b; Spielberger & Vagg, 
1999), relativamente a trabalhadores administrativos e técnicos especializados.
Um  estudo  de  Turnage  e  Spielberger  (1991)  revelou  que  os  gestores 
percepcionam  a  pressão  do  trabalho  como  mais  frequente  do  que  os  trabalhadores 
administrativos.  Os  gestores  atribuem  maior  intensidade  de  stresse  a  eventos 
relacionados  com  a  responsabilidade  pela  coordenação  de  actividades  de  outros 
trabalhadores,  e  os  administrativos  a  necessidades  pessoais  e  aspectos  de 
desenvolvimento de carreira. Tipicamente, os gestores atribuem maior intensidade aos 
“stressores”  sobre  os  quais  possuem  menos  controlo,  como  conflitos  com  outros 
departamentos, falta de pessoal, e falta de participação nas tomadas de decisão.
Um estudo com gestores dinamarqueses identificou como principais causas de 
stresse profissional a carga de trabalho, a falta de espírito de equipa, e a falta de suporte 
social (Bech et al., 2005).
Rogers (1977) identificou como fonte de stresse mais frequente para gestores 
canadianos a carga de trabalho. Um estudo comparativo de gestores canadianos e norte-
americanos revelou que os primeiros percepcionam as responsabilidades de tomada de 
decisão, e a consequente ansiedade gerada, como um maior desencadeador de stresse 
relativamente  à  estrutura  e  desenho  organizacionais,  enquanto  que  os  gestores 
canadianos consideram importantes ambos os factores (Rogers, 1975).
Um estudo comparativo de supervisores de “colarinho branco” e de “colarinho 
azul”  identificou  como  principais  causas  de  stresse,  para  os  primeiros,  a  carga  de 
trabalho e o conflito de papéis, e, para os segundos, a carga de trabalho e segurança do 
trabalho (Axelrod e Gavin, 1980).
Um estudo de dez países, relativo ao stresse nos gestores, apontou o excesso de 
horas de trabalho e de carga de trabalho como os factores mais referidos, revelando, no 
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entanto, que cada um dos países apresenta o seu padrão específico de fontes de stresse 
(Cooper, 1984).
1.3. O contexto português
O European  Survey  of  Enterprises  on  New and Emerging  Risks explorou  a 
preocupação dos gestores em relação a vários tipos de riscos para a saúde e a segurança 
dos  trabalhadores,  nomeadamente  o  stresse  profissional,  violência  ou  ameaça  de 
violência,  e  bullying ou  assédio.  Relativamente  a  outros  países  europeus,  Portugal 
apresenta níveis  superiores de preocupação com os três tipos de riscos psicossociais 
analisados,  sendo o stresse o factor  de maior  preocupação.  Quando examinados  por 
sectores, todos os riscos psicossociais são de maior preocupação na área da saúde e do 
trabalho social, seguindo-se a educação e a administração pública (European Agency for 
Safety and Health at Work, 2010).
As  principais  causas  dos  riscos  psicossociais  indicadas  pelos  gestores  de 
organizações  portuguesas  foram:  falta  de  comunicação  entre  a  gestão  e  os 
colaboradores;  fraca  cooperação  entre  colegas;  problemas  nas  relações  supervisor-
colaborador;  falta  de  controlo  do  colaborador  na  organização  do  seu  trabalho; 
discriminação,  devida,  por exemplo,  ao género, idade ou etnia;  políticas de recursos 
humanos pouco claras; e instabilidade do trabalho, que constitui um resultado que pode 
reflectir  o impacto da crise económica na altura do inquérito  (European Agency for 
Safety and Health at Work, 2010).
É  interessante  notar  que  Portugal  se  encontra  entre  os  países  em  que  uma 
percentagem acima da média das organizações revela grande preocupação com o stresse 
profissional, porém está muito abaixo da média no que diz respeito à implementação de 
medidas preventivas (European Agency for Safety and Health at Work, 2010).
Existem diferenças significativas entre os países europeus nos níveis de stresse e 
nos níveis dos indicadores de stresse. Uma análise de dados nacionais é essencial para 
obter uma imagem mais clara e um entendimento mais profundo deste problema em 
cada um dos países (European Agency for Safety and Health at Work, 2009).
Relativamente  à  população  portuguesa,  existem  alguns  estudos  com  grupos 
profissionais  específicos,  como trabalhadores  do sector bancário (Graça & Kompier, 
1999; Roque, 2008), professores (Cardoso et al., 2002; Correia et al., 2010; Ernesto, 
2008; Gomes et al., 2006; Picado, 2007; Pinto, 2000), enfermeiros (Garrosa, Rainho, 
Moreno-Jiménez, & Monteiro, 2010; Gomes, 2009; Gomes, Cruz, & Cabanelas, 2009; 
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Gonçalves,  2009;  Sá & Fleming,  2008),  psicólogos  (Gomes,  1998;  Gomes  & Cruz, 
2004),  bombeiros  (Cristino,  2008;  Ferreira,  2008),  agentes  da  Polícia  de  Segurança 
Pública  (Passos,  2008;  Branco,  2010),  agentes  da  Guarda  Nacional  Republicana 
(Afonso  & Gomes,  2009),  militares  (Chambel  &  Oliveira-Cruz,  2008),  técnicos  de 
ambulância  (Jesus,  2009),  profissões  de  atendimento  ao  cliente  (Castanheira,  2009; 
Chambel  &  Castanheira,  2010),  vendedores  (Castanheira  &  Chambel,  2010),  e 
trabalhadores da área da publicidade (Tecedeiro, 2010).
Têm sido também desenvolvidos estudos comparativos de diferentes profissões: 
bancários  e  professores  (Rafael,  2001,  2003);  médicos,  enfermeiros  e  professores 
(Melo, Gomes, & Cruz, 1997); médicos e enfermeiros (Silva & Gomes, 2009; Ribeiro, 
Gomes, & Silva, 2010); e forças de segurança pública e  forças de segurança prisional 
(Gonçalo, Gomes, Barbosa, & Afonso, 2010).
Porém, o stresse profissional constitui ainda uma área pouco explorada a nível 
das diferenças entre grupos profissionais. É necessária mais investigação para definir a 
natureza  e  o  grau  de  stresse  profissional  sentido  pelos  colaboradores  em diferentes 
contextos  culturais/nacionais,  de  modo  a  desenvolver  intervenções  específicas  e 
adequadas  (Cong & Spector,  2005).  A investigação  inter-cultural  relativa  ao  stresse 
profissional  é  vital,  pois  não  podemos  pressupor  que  as  teorias  desenvolvidas  nos 
E.U.A. e nos países ocidentais se aplicam a outros países (Trompenaars & Hampden-
Turner,  1998).  Por  exemplo,  a  natureza  dos  factores  causadores  de stresse pode ser 
diferente entre trabalhadores de diferentes contextos culturais ou nacionais (Narayanan 
et al., 1999). Bae e Chung (1997) sugeriram que as políticas de trabalho, o mercado de 
trabalho, o nível de industrialização, e a cultura influenciam as percepções do trabalho. 
Deste  modo,  o  desenvolvimento  e  implementação  de  intervenções  em  stresse 
profissional devem ser baseados nas situações culturais específicas.
Assim, o presente estudo tem como objectivo principal investigar as diferenças 
nos  níveis  de stresse profissional  entre  três grupos que a  literatura  tem identificado 
como  profissões  de  “elevado  stresse”:  professores/formadores,  administrativos,  e 
gestores/dirigentes.  Pretende-se  comparar  os  níveis  de  stresse  profissional  dos  três 
grupos profissionais, na severidade percebida dos acontecimentos causadores de stresse 
e  na  frequência  de  ocorrência  desses  acontecimentos,  bem  como  no  índice  global 
(severidade  X frequência),  e  identificar  os  principais  acontecimentos  causadores  de 
stresse profissional para cada grupo.
Os objectivos de investigação referidos traduzem-se nas seguintes hipóteses:
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Hipótese  1.  Existem  diferenças  entre  os  grupos  profissionais  no  nível  de 
severidade de stresse profissional.
Hipótese  2. Existem  diferenças  entre  os  grupos  profissionais  no  nível  de 
frequência de stresse profissional.
Hipótese  3.  Existem  diferenças  entre  os  grupos  profissionais  no  índice 
(severidade X frequência) de stresse profissional.
Hipótese 4. Existem diferenças entre os grupos profissionais na severidade da 
pressão do trabalho.
Hipótese 5. Existem diferenças entre os grupos profissionais na frequência da 
pressão do trabalho.
Hipótese  6.  Existem  diferenças  entre  os  grupos  profissionais  no  índice  da 
pressão do trabalho.
Hipótese 7. Existem diferenças entre os grupos profissionais na severidade da 
falta de suporte organizacional.
Hipótese 8. Existem diferenças entre os grupos profissionais na frequência da 
falta de suporte organizacional.
Hipótese 9. Existem diferenças entre os grupos profissionais no índice da falta 
de suporte organizacional.
Hipótese 10. Existem diferenças entre os grupos profissionais na severidade dos 
acontecimentos causadores de stresse profissional.
Hipótese 11. Existem diferenças entre os grupos profissionais na frequência dos 
acontecimentos causadores de stresse profissional.
Hipótese  12.  Existem diferenças  entre  os  grupos  profissionais  no  índice  dos 
acontecimentos causadores de stresse profissional.
2. MÉTODO
2.1. Participantes
Neste estudo participaram um total de 223 sujeitos, que foram divididos em três 
grupos.
O grupo denominado  “professores/formadores”  inclui  profissões  relacionadas 
com  o  ensino  e  formação  (e.g.,  professor  do  ensino  básico,  professor  de  ensino 
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secundário, professor de ensino superior, professor de educação especial, educador de 
infância,  formador,  explicador,  auxiliar  de  acção  educativa).  É  constituído  por  58 
adultos, sendo 75.9% do sexo feminino e 24.1% do sexo masculino. A faixa etária desta 
sub-amostra situa-se entre os 21 e os 59 anos (M=39.60; DP=10.56).
O segundo grupo considerado, designado por “administrativos”,  é constituído 
por sujeitos com profissões de cariz administrativo (e.g.,  administrativo,  escriturário, 
assistente  de  back-office,  auditor,  bibliotecário,  bancário,  contabilista,  funcionário 
público administrativo, gestor de clientes, secretário). Dos 119 sujeitos que constituem 
o grupo, 22.7% pertencem ao sexo masculino e 77.3% ao sexo feminino, situando-se a 
faixa etária da sub-amostra entre os 21 e os 64 anos de idade (M=39.15; DP=11.51).
O  terceiro  grupo,  de  “gestores/dirigentes”,  inclui  profissões  como  chefe  de 
equipa,  director,  gestor,  gerente,  supervisor,  empresário  e  técnico  superior  da 
administração pública. É constituído por 46 sujeitos, 47.8% do sexo masculino e 52.2% 
do  sexo  feminino,  e  a  faixa  etária  situa-se  entre  os  20  e  os  65  anos  (M=36.74; 
DP=10.58).
2.2. Procedimento
As aplicações foram efectuadas com a colaboração de estudantes da Secção de 
Psicologia dos Recursos Humanos, do Trabalho e das Organizações.
Para a recolha dos dados,  estabeleceu-se um critério  de delimitação de idade 
mínima que se situou nos 18 anos, e foi solicitado que as aplicações fossem efectuadas a 
adultos trabalhadores com o mínimo de seis meses de experiência profissional.
Da amostra total, os sujeitos foram agrupados com base na sua profissão, tendo 
sido,  posteriormente,  seleccionados,  para  análise  dos  resultados,  os  pertencentes  aos 
grupos “professores/gestores”, “administrativos” e “gestores/dirigentes”.
2.3.Instrumento
Utilizou-se a versão portuguesa do Inventário sobre o Stresse Profissional, que é 
uma medida genérica do stresse profissional e que diferencia a severidade (intensidade 
percebida) da  frequência  de ocorrência das condições de trabalho que podem afectar 
adversamente  o  bem-estar  psicológico  dos  trabalhadores  que  a  elas  são  expostos 
(Rafael, 2001; Spielberger & Vaag, 1999).
O inventário é constituído por 30 itens que descrevem um conjunto de fontes de 
stresse vividas pelos trabalhadores numa variedade de contextos profissionais. Na parte 
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relativa à avaliação da severidade, é pedido aos sujeitos que assinalem, numa escala em 
9 pontos, a quantidade relativa de stresse que sentem estar associada a cada um dos 30 
itens. Após assinalarem a intensidade de cada fonte de stresse, pede-se aos sujeitos para 
assinalarem, numa escala de 0 a 9+ dias, o número de dias em que cada acontecimento 
foi vivido nos últimos seis meses (Spielberger & Vaag, 1999).
A soma dos resultados em cada uma das partes permite  obter três resultados 
totais e separados: um para  Severidade, outro para a  Frequência, e ainda um  Índice 
total,  que  se  baseia  na  média  dos  produtos  dos  resultados  da  Severidade  e  da 
Frequência.
Assim,  podem  considerar-se  três  escalas  no  Inventário:  1)  Escala  Stresse 
Profissional-Severidade, que proporciona uma medida média do stresse sentido nos 30 
acontecimentos  de  trabalho  potencialmente  causadores  de  stresse;  2)  Escala  Stresse 
Profissional-Frequência,  que representa a média da frequência da ocorrência  dos 30 
acontecimentos  de trabalho,  nos  últimos  seis  meses;  3)  Escala  Stresse Profissional-
Índice, que fornece uma estimativa do nível global de stresse experimentado no local de 
trabalho, combinando a severidade e a frequência. 
Decorrentes de dois componentes principais do stresse profissional, que têm sido 
identificados  de  forma  consistente  –  a  Pressão  do  Trabalho  e  a  Falta  de  Suporte 
Organizacional  –  constituem-se seis  subescalas:  1)  Subescala  Pressão do Trabalho-
Severidade; 2) Subescala  Pressão do Trabalho-Frequência; 3) Subescala  Pressão do 
Trabalho-Índice;  4)  Subescala  Falta  de  Suporte  Organizacional-Severidade;  5) 
Subescala Falta de Suporte Organizacional-Frequência; 6) Subescala Falta de Suporte  
Organizacional-Índice (Spielberger & Vaag, 1999).
Para além dos resultados das escalas, a análise dos itens assume também um 
significado particular, ao proporcionar informação sobre fontes específicas de stresse 
profissional (Spielberger & Vaag, 1999).
O Inventário sobre o Stresse Profissional foi traduzido e adaptado para a língua 
portuguesa por Alfredo Couto, sob a coordenação de J. Ferreira Marques, tendo Rafael 
(2001),  com  base  nesta  versão,  efectuado  um  estudo  piloto  com  uma  amostra 
experimental de 63 adultos trabalhadores.
Por  sua  vez,  a  adaptação  portuguesa  constitui-se  de  uma  amostra  de  451 
participantes, com idades compreendidas entre os 18 e os 64 anos, e com pelo menos 
seis meses de experiência profissional. Do total de participantes, 208 (46.1%) são do 
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sexo masculino e 243 (53.9%) do sexo feminino. A média de idades para o conjunto da 
amostra é de 34.48 anos, com desvio padrão de 9.03 (Rafael, 2001, 2003).
No  estudo  das  características  metrológicas  da  adaptação  portuguesa  do 
Inventário sobre o Stresse Profissional, verificam-se coeficientes de precisão (alfa de 
Cronbach)  elevados,  salientando-se  a  elevada  consistência  interna  do  instrumento 
(Rafael, 2003).
No  presente  estudo  também  se  encontram  coeficientes  de  precisão  bastante 
satisfatórios, apresentados no Quadro 1.
Quadro 1.  Coeficientes  alfa  de Cronbach para as escalas  e subescalas  do Inventário 
sobre o Stresse Profissional (N=223).
Escalas e subescalas Alfa de Cronbach
Escalas Stresse Profissional
Severidade .93
Frequência .92
Índice .93
Subescalas Pressão do Trabalho
Severidade .86
Frequência .85
Índice .86
Subescalas Falta de Suporte
Severidade .88
Frequência .83
Índice .87
3. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS
Nesta  secção  é  feita  a  apresentação,  a  análise  e  a  discussão  dos  resultados 
obtidos no presente estudo.
Verifica-se,  com  uma  probabilidade  de  erro  de  5%,  que  a  distribuição  das 
variáveis  Stresse  Profissional-Severidade,  Stresse  Profissional-Frequência e  Stresse 
Profissional-Índice nas  três  amostras  é  normal,  e  que  as  variâncias  populacionais 
estimadas a partir das três amostras são homogéneas.
Calcularam-se as médias, desvios-padrão e a relação crítica entre as médias para 
os três grupos profissionais no Inventário sobre o Stresse Profissional. Para o cálculo 
das diferenças entre médias foi utilizado o teste paramétrico ANOVA a um factor, e, 
posteriormente,  o  teste  de  Tukey,  que permite  identificar  entre  quais  dos  grupos se 
verificam as diferenças significativas.
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O Quadro 2  apresenta  os  resultados  obtidos  para  as  escalas  e  subescalas  do 
Inventário sobre o Stresse Profissional, e a diferença entre as médias dos grupos.
Quadro 2. Inventário sobre o Stresse Profissional. Médias e desvios padrão das escalas e das 
subescalas para os três grupos. Relação crítica da diferença entre as médias
Professores/ 
formadores 
(N=58)
Administrativos
(N=119)
Gestores/ 
dirigentes 
(N=45) F Tukey
M DP M DP M DP
Escalas Stresse Profissional ------
Severidade 5.40 1.27 5.50 1.21 5.41 0.97 0.19
Frequência 3.58 1.72 3.96 1.81 4.49 1.76 3.36* G>P*
Índice 4.49 1.32 4.73 1.21 4.94 1.14 1.72 ------
Subescalas Pressão do 
Trabalho
Severidade 5.38 1.28 5.28 1.40 5.26 1.22 0.15 ------
Frequência 4.42 2.12 4.63 2.25 5.58 2.03 4.20* G>A,P*
Índice 4.90 1.45 4.96 1.4 5.42 1.27 2.13 ------
Subescalas Falta de Suporte
Severidade 5.50 1.68 5.73 1.41 5.55 1.33 0.60 ------
Frequência 3.06 1.99 3.73 2.09 3.81 2.28 2.35 ------
Índice 4.28 1.62 4.73 1.40 4.68 1.49 1.90 ------
*p<.05; P) Professores/formadores; A) Administrativos; G) Gestores/dirigentes
As  três  médias  mais  elevadas  encontram-se,  para  o  grupo  dos 
professores/formadores  e  para  o  grupo  dos  administrativos,  na  subescala  Falta  de 
Suporte-Severidade, escala Stresse Profissional–Severidade e na subescala Pressão do 
Trabalho–Severidade; para os gestores/dirigentes, encontram-se na subescala  Pressão 
do Trabalho–Frequência, na subescala Falta de Suporte-Severidade e na escala Stresse 
Profissional–Severidade.  O  facto  de  a  subescala  Pressão  de  Trabalho-Frequência 
apresentar  o  valor  mais  elevado  para  o  grupo  dos  gestores/dirigentes  não  é 
surpreendente, dado que a carga de trabalho tem sido apontada na literatura como um 
importante  factor de stresse para os gestores (e.g.,  Bech et  al.,  2005; Cooper, 1984; 
Rogers, 1977). Verifica-se, deste modo, que as médias mais elevadas se encontram, para 
os  três  grupos,  na  subescala  Falta  de  Suporte-Severidade e  na  escala  Stresse 
Profissional–Severidade.
As três médias mais baixas observam-se, para os professores/formadores e para 
os  gestores/dirigentes,  na  subescala  Falta  de  Suporte-Frequência,  na  escala  Stresse 
Profissional-Frequência e  na  subescala Falta  de  Suporte-Índice;  para  os 
administrativos,  encontram-se  na  subescala  Falta  de  Suporte-Frequência,  na  escala 
Stresse  Profissional-Frequência e  na  subescala  Pressão  do  Trabalho-Frequência. 
Assim,  constata-se  que  a  subescala  Falta  de  Suporte-Frequência e  a  escala  Stresse 
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Profissional-Frequência se  situam  entre  as  três  médias  mais  baixas  para  todos  os 
grupos.
Nas escalas  Stresse Profissional–Severidade  e  Stresse Profissional–Índice, não 
se verificam diferenças significativas entre os grupos, sendo, portanto, a Hipótese 1 e a 
Hipótese 3 refutadas. Porém, na escala Stresse Profissional-Frequência verifica-se que 
os  gestores/dirigentes  apresentam níveis  significativamente  mais  elevados do que os 
professores/formadores (p<.05), o que indica que os gestores/dirigentes apresentam uma 
maior frequência de dias em que os acontecimentos são sentidos como causadores de 
stresse.  Os  resultados  suportam  a  Hipótese  2,  ao  identificarem  uma  diferença 
significativa entre dois dos grupos em análise no que se refere à frequência de stresse 
profissional.
As  diferenças  entre  o  grupo  de  professores/formadores  e  o  grupo  dos 
administrativos,  apesar  de  não  serem  significativas  neste  estudo,  são  idênticas  às 
encontradas  por  Rafael  (2001,  2003)  entre  professores  e  bancários,  ou  seja,  os 
professores apresentam médias mais elevadas na escala Stresse Profissional-Severidade, 
e os administrativos nas escalas Stresse Profissional-Frequência e Stresse Profissional-
Índice.
Quanto  às  subescalas,  os  três  grupos  atribuem  maior  intensidade  à  falta  de 
suporte  do  que  à  pressão  do  trabalho,  e  percepcionam que  as  pressões  do  trabalho 
ocorrem  mais  frequentemente.  Considerando  as  diferenças  entre  os  grupos,  os 
gestores/dirigentes  apresentam,  comparativamente  aos  professores/formadores  e  aos 
administrativos,  resultados  significativamente  superiores  na  subescala  Pressão  do 
Trabalho-Frequência (p<.05).  Relativamente  às  subescalas  Pressão  do  Trabalho–
Severidade e  Pressão do Trabalho–Índice,  não se verificam diferenças significativas 
entre os grupos. Os resultados relativos às subescalas de pressão do trabalho permitem 
sustentar  a  Hipótese  5,  ao  identificarem  diferenças  significativas  entre  os  grupos 
profissionais  na  frequência  da  pressão  do  trabalho  (p<.05),   mas  não  suportam  as 
Hipóteses 4 e 6. As Hipóteses 7, 8 e 9 não são sustentadas, dado que não se verificam 
diferenças significativas entre os grupos profissionais nas subescalas de falta de suporte 
organizacional.
Resultados idênticos haviam sido encontrados por Turnage e Spielberger (1991), 
identificando  maior  frequência  da  pressão  do  trabalho  para  gestores  do  que  para 
trabalhadores administrativos, e por Spielberger e Reheiser (1994b), Spielberger et al. 
(1999)  e  Spielberger  e  Vagg  (1999),  que  identificaram  maiores  níveis  de  stresse 
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decorrente  das  várias  pressões  do  trabalho  para  os  gestores/técnicos  superiores, 
comparativamente a trabalhadores administrativos/técnicos especializados.
Relativamente às diferenças entre professores/formadores e administrativos nas 
subescalas, os valores não são significativos. Porém, também se encontram resultados 
semelhantes  aos de Rafael (2001),  apresentando o grupo dos professores/formadores 
uma  média  superior  à  dos  administrativos  na  subescala  Pressão  do  Trabalho-
Severidade,  enquanto  que  os  administrativos  apresentam,  por  comparação  com  os 
professores/formadores, níveis globais de stresse mais elevado nas subescalas Pressão 
do  Trabalho-Frequência,  Pressão  do Trabalho-Índice  e  em todas  as  subescalas  da 
Falta de Suporte.
A análise efectua-se igualmente a nível dos itens constituintes das escalas, que se 
pode consultar nos Quadros 3 (Severidade), 4 (Frequência) e 5 (Índice).
Os resultados obtidos para os itens relativos à severidade de stresse percebido 
para a variável grupo profissional são apresentados no Quadro 3, que inclui igualmente 
os valores da estatística "F" e das comparações múltiplas, obtidos através do teste de 
Tukey, bem como a ordenação das médias dos itens. Esta análise permite esclarecer, de 
forma mais  concreta,  quais  os  acontecimentos  específicos  de  trabalho  que têm uma 
maior influência nos resultados das escalas e das subescalas.
Constituem,  para os professores/formadores,  factores de maior  intensidade de 
stresse  as  ofensas  pessoais  de  clientes/consumidores/colegas (item  17A),  o  não 
reconhecimento pelo trabalho de qualidade (item 8A) e ter de tomar decisões críticas  
sob pressão, no momento (item 16A). Os itens 17A e 16A foram também identificados 
no estudo de Rafael (2001, 2003) como os de maior severidade para os professores.
Para os administrativos,  o  salário inadequado (item 19A) assume o primeiro 
lugar em termos de importância,  situando-se também entre os três itens com médias 
mais  elevadas  para  administrativos  e  técnicos  especializados  no  estudo  de  Vagg  e 
colaboradores  (2002).  Seguidamente,  surge  o  não reconhecimento  pelo  trabalho  de 
qualidade (item 8A), também identificado por Rafael (2001, 2003) com uma amostra de 
bancários, que poderá estar relacionado com o sentimento que os administrativos têm de 
que o seu trabalho não é valorizado (Harkness et al., 2005). Por último, estão as ofensas 
pessoais de clientes/consumidores/colegas (item 17A), um factor também identificado 
por Rafael (2001, 2003) e por Vagg et al. (2002).
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Quadro 3. Médias e desvios padrão dos itens da escala Stresse Profissional-Severidade para os 
grupos definidos pela profissão. Relação crítica da diferença entre as médias
Professores/
formadores (N=58)
Administrativos 
(N=119)
Gestores/ 
dirigentes (N=46) F (c) Tukey (c)
Itens (a) Média (b) DP Média (b) DP Média (b) DP
1A 5.00 (24) .00 4.99 (24) .09 5.00 (25) .00 .44 ------
2A 5.45 (15) 2.39 5.12 (23) 2.17 5.39 (17) 1.99 .55 ------
3A 5.91 (8) 2.16 6.10 (7) 2.18 5.48 (13) 2.20 1.36 ------
4A 4.78 (27) 1.86 4.69 (28) 1.90 4.50 (29) 1.67 .30 ------
5A 5.52 (13) 2.16 5.94 (8) 2.26 6.35 (1) 2.05 1.86 ------
6A 5.62 (11) 2.14 6.18 (5) 2.00 5.89 (7) 2.22 1.43 ------
7A 5.97 (6) 2.08 5.78 (10) 1.83 5.74 (9) 1.97 .23 ------
8A 6.14 (2) 2.20 6.34 (2) 1.91 6.09 (5) 1.77 .39 ------
9A 5.03 (22) 1.92 4.90 (27) 2.10 4.52 (28) 1.79 .91 ------
10A 5.76 (9) 2.12 5.72 (12) 2.12 5.39 (15) 1.86 .51 ------
11A 5.45 (16) 1.79 4.92 (26) 1.96 4.91 (26) 2.03 1.60 ------
12A 4.53 (29) 2.60 5.46 (14) 2.53 5.54 (11) 1.89 3.30* A>P*
13A 5.09 (21) 2.19 5.44 (16) 2.23 5.52 (12) 1.87 .68 ------
14A 5.52 (14) 2.20 5.32 (18) 1.91 5.15 (21) 1.86 .45 ------
15A 5.72 (10) 2.03 6.20 (4) 1.93 6.28 (3) 1.49 1.55 ------
16A 6.03 (3) 1.84 5.78 (11) 2.13 5.70 (10) 2.00 .43 ------
17A 6.24 (1) 2.52 6.23 (3) 2.24 6.09 (6) 2.17 .07 ------
18A 5.19 (19) 2.12 4.95 (25) 1.86 5.18 (19) 1.84 .41 ------
19A 5.97 (5) 2.41 6.65 (1) 1.86 6.31 (2) 1.95 2.24 ------
20A 4.90 (26) 2.21 5.26 (19) 2.08 4.85 (27) 2.14 .92 ------
21A 5.26 (18) 2.62 5.89 (9) 2.15 5.13 (22) 2.20 2.56 ------
22A 6.02 (4) 2.19 5.39 (17) 2.31 5.43 (14) 2.14 1.63 ------
23A 5.59 (12) 2.24 5.56 (13) 2.20 5.83 (8) 1.84 .26 ------
24A 4.67 (28) 2.22 5.22 (21) 1.93 5.20 (18) 1.76 1.60 ------
25A 5.97 (7) 2.17 6.11 (6) 1.92 6.13 (4) 1.93 .12 ------
26A 5.03 (23) 2.01 5.20 (22) 2.08 5.02 (24) 2.35 .19 ------
27A 5.31 (17) 2.028 4.61 (29) 2.11 5.02 (23) 2.22 2.26 ------
28A 4.36 (30) 2.21 4.50 (30) 2.10 4.07 (30) 1.95 .73 ------
29A 4.98 (25) 2.40 5.45 (15) 1.93 5.39 (16) 2.16 1.01 ------
30A 5.12 (20) 2.62 5.23 (20) 2.32 5.15 (20) 2.08 .05 ------
 (a)  1A.  Cumprimento  de  tarefas  desagradáveis;  2A.  Trabalho  para  além  do  horário;  3A.  Ausência  de 
oportunidades para promoção; 4A. Cumprimentos de funções novas ou não familiares; 5.A Colegas de trabalho 
que não fazem o seu trabalho; 6A. Apoio inadequado por parte do supervisor; 7A. Lidar com situações de crise; 
8A.  Não  reconhecimento  pelo  trabalho  de  qualidade;  9A.  Desempenho de  tarefas  não  incluídas  nas  suas 
funções;  10A.  Equipamento  inadequado  ou  de  fraca  qualidade;  11A.  Cumprimento  de  responsabilidades 
acrescidas; 12A. Períodos de inactividade; 13A. Dificuldades em conseguir o acordo com o supervisor; 14A. 
Sentir  atitudes negativas contra a organização; 15A. Pessoal insuficiente para cumprir adequadamente uma 
missão;  16A.  Ter  de  tomar  decisões  críticas  sob  pressão,  no  momento;  17A.  Ofensas  pessoais  de 
clientes/consumidores/colegas;  18A.  Falta  de  participação  na  política  de  tomada  de  decisão;  19A.  Salário 
inadequado; 20A. Competição para a promoção; 21A. Supervisão inadequada ou pobre; 22A. Barulho na área 
de trabalho; 23A. Interrupções frequentes; 24A. Frequentes mudanças, desde o enfadonho até às actividades 
mais  exigentes;  25A.  Burocracia  excessiva;  26A.  Cumprir  prazos;  27A.  Tempo  pessoal  insuficiente  (por 
exemplo, para o café, para almoço, etc.); 28A. Trabalhar por um colega para o proteger;  29A. Colegas de 
trabalho pouco motivados; 30A. Conflitos com outros departamentos ou secções.
(b) Os números entre parêntesis referem-se à ordenação da média dos itens. Destacam-se a sombreado as três 
médias mais elevadas e a negrito as três médias mais baixas.
 (c) * p<.05; P) Professores/formadores; A) Administrativos; G) Gestores/dirigentes.
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No caso dos gestores/dirigentes, salientam-se, por ordem,  colegas de trabalho 
que não fazem o seu trabalho (item 5A),  salário inadequado (item 19A) e  pessoal  
insuficiente para cumprir adequadamente uma missão (item 15A). Os resultados nos 
itens 5A e 15A revelam que os gestores tendem a atribuir maior intensidade a aspectos 
sobre os quais possuem menor controlo (Turnage e Spielberger, 1991).
Em geral, verifica-se que as  ofensas pessoais de clientes/consumidores/colegas 
(item 17A) e  não reconhecimento pelo trabalho de qualidade (item 8A) constituem 
factores  de  maior  severidade  de  stresse,  simultaneamente,  para  os 
professores/formadores  e para os  administrativos;  e  que o  salário inadequado (item 
19A) é comum aos administrativos e aos gestores/dirigentes.
Por outro lado, a média mais baixa surge,  para os três grupos, no item  28A.  
Trabalhar por um colega para o proteger. De seguida, os itens com médias mais baixas 
para os professores/formadores são  12A. Períodos de inactividade e  24A. Frequentes  
mudanças, desde o enfadonho até às actividades mais exigentes; para os administrativos 
correspondem  a  27A.  Tempo  pessoal  insuficiente  (por  exemplo,  para  o  café,  para  
almoço,  etc.) e  4A.  Cumprimentos  de  funções  novas  ou  não  familiares;  e,  para  os 
gestores/dirigentes,  a  4A.  Cumprimentos  de  funções  novas  ou  não familiares e  9A.  
Desempenho de tarefas não incluídas  nas suas funções.  Verifica-se que o item  4A.  
Cumprimentos  de  funções  novas  ou  não familiares é  comum aos  administrativos  e 
gestores/dirigentes, embora com uma ordenação diferente (28ª e 29ª, respectivamente).
Através da análise de variância efectuada para os itens de severidade, identifica-
se apenas uma diferença significativa, no item 12A. Períodos de inactividade (p<.05), 
apresentando  o  grupo  dos  professores/formadores  uma  média  superior  à  dos 
administrativos.  Para  os  gestores/dirigentes,  este  item  encontra-se  na  11ª  posição, 
enquanto  que  para  os  administrativos  se  encontra  na  14ª,  e  para  os 
professores/formadores ocupa a 29ª posição.
Globalmente,  os  resultados  obtidos  na  escala  Stresse  Profissional-Severidade 
(cf. Quadro 2), e os que se verificam em acontecimentos específicos de trabalho (cf. 
Quadro  3),  ressaltam  a  conclusão  de  que  os  grupos  em  estudo  não  diferem 
significativamente  em relação  à  severidade  de  stresse  percebida,  sendo,  portanto,  a 
Hipótese 10 refutada.
No  que  diz  respeito  aos  itens  da  Escala  Stresse  Profissional-Frequência 
efectuou-se o mesmo tipo de análise (Quadro 4).
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Quadro 4. Médias e desvios padrão dos itens da escala Stresse Profissional-Frequência para os 
grupos definidos pela profissão. Relação crítica da diferença entre as médias
P (N=58) A (N=119) G (N=46)
F (c) Tukey (c)
Itens (a) Média (b) DP Média (b) DP Média (b) DP
1B 3.50 (17) 3.32 4.04 (17) 3.23 4.91 (14) 3.21 2.45 ------
2B 5.83 (1) 3.60 5.13 (4) 3.49 7.50 (1) 3.02 7.96** G>A**, G>P*
3B 3.67 (15) 3.88 5.07 (5) 3.99 3.26 (23) 4.03 4.52* A>G*
4B 3.24 (19) 3.18 3.57 (19) 3.12 4.09 (17) 3.15 .93 ------
5B 3.47 (18) 3.03 4.13 (14) 3.58 5.37 (8) 3.59 3.99* G>P*
6B 2.41 (23) 2.99 4.04 (16) 3.44 3.89 (19) 3.58 4.82* A>P*
7B 5.02 (4) 3.23 4.70 (9) 3.40 5.74 (5) 3.30 1.62 ------
8B 3.05 (21) 3.23 3.71 (18) 3.37 3.67 (20) 3.13 .83 ------
9B 4.17 (12) 3.34 4.54 (11) 3.54 5.20 (11) 3.33 1.15 ------
10B 4.34 (10) 3.29 3.46 (23) 3.15 3.96 (18) 3.46 1.51 ------
11B 4.47 (8) 3.21 4.71 (8) 3.50 5.17 (12) 3.26 .58 ------
12B 1.48 (30) 2.72 2.11 (29) 2.78 2.26 (28) 3.25 1.21 ------
13B 1.57 (29) 2.53 2.18 (28) 2.66 2.93 (26) 3.06 3.25* G>P*
14B 3.53 (16) 3.21 3.50 (22) 3.37 3.63 (21) 3.47 .03 ------
15B 4.10 (13) 3.28 4.24 (13) 3.62 5.09 (13) 3.27 1.24 ------
16B 4.33 (11) 3.37 4.04 (15) 3.13 5.65 (7) 3.39 4.13* G>A*
17B 1.86 (27) 2.83 1.70 (30) 2.70 2.11 (29) 2.50 .39 ------
18B 1.98 (26) 2.54 2.93 (24) 3.36 3.48 (22) 3.26 3.13* G>P*
19B 4.43 (9) 4.02 5.65 (3) 3.77 4.83 (15) 3.99 2.13 ------
20B 1.60 (28) 2.63 2.39 (27) 3.20 2.07 (30) 3.14 1.30 ------
21B 2.52 (22) 3.13 3.55 (20) 3.45 2.63 (27) 3.02 2.48 ------
22B 5.71 (3) 3.31 4.90 (6) 3.53 5.67 (6) 3.33 1.48 ------
23B 5.00 (5) 3.61 6.27 (1) 3.32 7.37 (2) 2.82 6.73** A>P*,G>P**
24B 3.21 (20) 2.99 4.49 (12) 3.21 5.83 (4) 3.23 8.87** G>A>P*, G>P**
25B 4.52 (6) 3.27 4.55 (10) 3.35 4.52 (16) 3.23 .00 ------
26B 5.78 (2) 3.17 5.93 (2) 3.34 7.07 (3) 2.98 2.50 ------
27B 4.48 (7) 3.56 3.53 (21) 3.58 5.20 (10) 3.94 3.84* G>A*
28B 2.09 (24) 2.52 2.42 (25) 2.87 3.15 (24) 2.84 1.96 ------
29B 4.07 (14) 3.44 4.77 (7) 3.44 5.30 (9) 3.33 1.74 ------
30B 2.02 (25) 2.92 2.42 (26) 3.06 3.13 (25) 3.37 1.69 ------
(a)  1B.  Cumprimento  de  tarefas  desagradáveis;  2B.  Trabalho  para  além  do  horário;  3B.  Ausência  de 
oportunidades para promoção; 4B. Cumprimentos de funções novas ou não familiares; 5B. Colegas de trabalho 
que não fazem o seu trabalho; 6B. Apoio inadequado por parte do supervisor; 7B. Lidar com situações de crise; 
8B.  Não  reconhecimento  pelo  trabalho  de  qualidade;  9B.  Desempenho  de  tarefas  não  incluídas  nas  suas 
funções;  10B.  Equipamento  inadequado  ou  de  fraca  qualidade;  11B.  Cumprimento  de  responsabilidades 
acrescidas; 12B. Períodos de inactividade; 13B. Dificuldades em conseguir o acordo com o supervisor; 14B. 
Sentir  atitudes negativas contra a organização; 15B. Pessoal insuficiente para cumprir adequadamente uma 
missão;  16B.  Ter  de  tomar  decisões  críticas  sob  pressão,  no  momento;  17B.  Ofensas  pessoais  de 
clientes/consumidores/colegas;  18B.  Falta  de  participação  na  política  de  tomada  de  decisão;  19B.  Salário 
inadequado; 20B. Competição para a promoção; 21B. Supervisão inadequada ou pobre; 22B. Barulho na área 
de trabalho; 23B. Interrupções frequentes; 24B. Frequentes mudanças, desde o enfadonho até às actividades 
mais  exigentes;  25B.  Burocracia  excessiva;  26B.  Cumprir  prazos;  27B.  Tempo  pessoal  insuficiente  (por 
exemplo, para o café,  para almoço, etc.); 28B. Trabalhar por um colega para o proteger; 29B. Colegas de 
trabalho pouco motivados; 30B. Conflitos com outros departamentos ou secções.
(b) Os s números entre parêntesis referem-se à ordenação da média dos itens. Destacam-se a sombreado as três 
médias mais elevadas e a negrito as três médias mais baixas.
(c) * p<.05; **p<.01; P) Professores/formadores; A) Administrativos; G) Gestores/dirigentes.
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Para  os  professores/formadores,  constituem,  por  ordem,  factores  de  maior 
frequência de stresse o trabalho para além do horário (item 2B), cumprir prazos (item 
26B) e barulho na área de trabalho (item 22B). Os dois primeiros itens referidos foram 
também identificados por Rafael (2001, 2003) com uma amostra de professores.
No caso  dos  administrativos,  e  adoptando  o  mesmo critério,  salientam-se  as 
interrupções frequentes (item 23B),  cumprir prazos (26B) e  salário inadequado (item 
19B). Os primeiros dois itens foram identificados por Rafael (2001, 2003) com uma 
amostra  de  bancários,  e  o  último  foi  identificado  por  Vagg  et  al.  (2002)  com 
administrativos/técnicos especializados.
Para os gestores/dirigentes, destaca-se o  trabalho para além do horário (item 
2B),  que  foi  também  identificado  por  Vagg  et  al.  (2002)  com  gestores/técnicos 
superiores. De seguida, surgem as interrupções frequentes (23B) e cumprir prazos (item 
26B).
Assim,  entre  os  três  acontecimentos  que  se  assumem  como  sendo  mais 
frequentes,  cumprir  prazos é  comum a  todos  os  grupos;  o  trabalho  para  além  do 
horário é comum aos professores/formadores e aos gestores/dirigentes (1ª posição); e as 
interrupções frequentes são comuns aos administrativos e aos gestores/dirigentes (1ª e 
2ª posição, respectivamente).
Os  três  acontecimentos  com  médias  mais  baixas  correspondem,  para  os 
professores/formadores,  a  12B.  Períodos  de  inactividade,  13B.  Dificuldades  em 
conseguir o acordo com o supervisor e  20B. Competição para a promoção; para os 
administrativos  são  17B.  Ofensas  pessoais  de  clientes/consumidores/colegas,  12B.  
Períodos de inactividade e 13B. Dificuldades em conseguir o acordo com o supervisor; 
e  para  os  gestores/dirigentes  são  20B.  Competição para a promoção,  17B.  Ofensas 
pessoais  de  clientes/consumidores/colegas e  12B.  Períodos  de  inactividade.  O  item 
12B. Períodos de inactividade é comum a todos os grupos, embora com ordenações 
diferentes. O item 13B. Dificuldades em conseguir o acordo com o supervisor é comum 
aos  professores/formadores  e  administrativos.  O  item  20B.  Competição  para  a 
promoção é comum aos professores/formadores e aos gestores/dirigentes. O item 17B.  
Ofensas  pessoais  de  clientes/consumidores/colegas é  comum  a  administrativos  e 
gestores/dirigentes.
A leitura do Quadro 4 permite constatar na frequência de stresse profissional, 
por  comparação  com  a  severidade,  um  maior  número  de  itens  (10  em  30)  que 
apresentam diferenças  significativas  entre  os  grupos  profissionais.  Analisando  essas 
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diferenças, verifica-se que oito são favoráveis aos gestores/dirigentes. Note-se que na 
escala  de  Stresse  Profissional-Frequência se  haviam  encontrado  diferenças 
significativas  entre  as  médias  favoráveis  aos  gestores/dirigentes,  relativamente  aos 
professores/formadores (cf. Quadro 1).
No item 2B. Trabalho para além do horário os gestores/dirigentes apresentam 
médias mais elevadas que os professores/formadores (p<.05) e que os administrativos 
(p<.01). Esta diferença entre os gestores/dirigentes e os administrativos já havia sido 
identificada por Vagg et al. (2002) e por Turnage e Spielberger (1991). No item 24B.  
Frequentes  mudanças,  desde  o  enfadonho  até  às  actividades  mais  exigentes,  os 
gestores/dirigentes  apresentam  médias  mais  elevadas  que  os  professores/formadores 
(p<.01) e que os administrativos (p<.05). Nos itens  5B. Colegas de trabalho que não 
fazem  o  seu  trabalho  (p<.05),  13B. Dificuldades  em  conseguir  o  acordo  com  o 
supervisor (p<.05),   18B.  Falta  de  participação  na  política  de  tomada  de  decisão 
(p<.05)  e  23B.  Interrupções  frequentes (p<.01),  os  gestores/dirigentes  apresentam 
médias superiores aos professores/formadores. Nos itens  16B. Ter de tomar decisões  
críticas sob pressão, no momento e  27.B. Tempo pessoal insuficiente  (por exemplo,  
para o café, para almoço, etc.) as médias dos gestores/dirigentes são superiores às dos 
administrativos (p<.05). O item  16B. Ter de tomar decisões críticas sob pressão, no  
momento já tinha sido também identificado por Turnage e Spielberger (1991). 
O  grupo  de  administrativos  apresenta  média  superior  ao  grupo  dos 
gestores/dirigentes  no  item  3B.  Ausência  de  oportunidades  para  promoção (p<.05), 
como no estudo de Vagg et al. (2002); e superior ao grupo dos professores/formadores 
nos itens  6B. Apoio inadequado por parte do supervisor  (p<.05) e  23B. Interrupções 
frequentes (p<.05), como identificado por Rafael (2001, 2003). 
Os  professores/formadores  apresentam  uma  média  mais  elevada  que  os 
administrativos  no  item  24B.  Frequentes  mudanças,  desde  o  enfadonho  até  às  
actividades mais exigentes (p<.05).
Na análise das ordenações, constata-se que, nos itens em que existem diferenças 
estatisticamente significativas, as maiores diferenças nas ordenações surgem nos itens: 
3B. Ausência de oportunidades para promoção (5º para os administrativos, 15º para os 
professores/formadores e 23º para os gestores/dirigentes);  24B. Frequentes mudanças,  
desde o enfadonho até às actividades mais exigentes (4º para os gestores/dirigentes, 12º 
para os administrativos e 20º para os professores/formadores); e  27B. Tempo pessoal  
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insuficiente  (por  exemplo,  para  o  café,  para  almoço,  etc.),  na  7ª  posição  para  os 
professores/formadores, 10ª para os gestores/dirigentes e 21ª para os administrativos.
A Hipótese 11 parece ser, deste modo, suportada pelas diferenças encontradas 
nos itens da escala Stresse Profissional-Frequência.
O  Quadro  5  apresenta  os  dados  relativos  aos  itens  da  escala  de  Stresse 
Profissional-Índice.  Através  da  sua  leitura,  verifica-se  que,  para  os 
professores/formadores,  os  três  índices  globais  de  stresse  (severidade  X frequência) 
mais elevados se situam no barulho na área de trabalho (item 22AB), no trabalho para 
além do horário (item 2AB) e em lidar com situações de crise (7AB). Estes resultados 
diferem dos obtidos por Rafael (2001, 2003). No entanto, outros estudos suportam os 
dados encontrados. O trabalho para além do horário prende-se com a falta de tempo 
para realizar todo o trabalho próprio da actividade docente, tendo sido identificado por 
Pinto (2000) como uma importante fonte de stresse para os professores. O ter que lidar 
com  situações  de  crise  parece  estar  relacionado  com  a  natureza  emocional  desta 
profissão, e as exigências emocionais envolvidas (Cardoso et al., 2002).
Para os administrativos, o  salário inadequado (item 19AB) surge em primeiro 
lugar, seguido de interrupções frequentes (23AB) e da ausência de oportunidades para 
promoção (3AB).  O item  23AB.  Interrupções  frequentes foi  identificado  por  Rafael 
(2001, 2003) com uma amostra de bancários. O  salário inadequado e a  ausência de 
oportunidades  para promoção já  haviam sido apontados  por  Turnage  e  Spielberger 
(1991) como importantes “stressores” para este grupo, caracterizando-se esta profissão 
pelo  trabalho  mal  recompensado  e  com  poucas  oportunidades  de  crescimento  e 
progressão.
Para  os  gestores/dirigentes,  as  médias  mais  elevadas  correspondem  a 
interrupções  frequentes (item 23AB),  trabalho  para além do horário (item 2AB) e 
cumprir prazos (item 26AB). Os itens 23AB e 26AB foram identificados também por 
Vagg & Spielberger  (1999)  para  gestores/técnicos  superiores.  Estes  correspondem a 
itens  da  escala  pressão  do  trabalho,  o  que  está  de  acordo  com vários  estudos  que 
apontam a carga de trabalho como um dos principais “stressores” para os gestores (Bech 
et al., 2005; Cooper, 1984; Rogers, 1977).
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Quadro 5.  Médias  e  desvios  padrão dos  itens  da  escala  Stresse  Profissional-Índice para  os 
grupos definidos pela profissão. Relação crítica da diferença entre as médias
Professores/
formadores (N=58)
Administrativos 
(N=119)
Gestores/
dirigentes (N=46) F (c) Tukey (c)
Itens (a) Média (b) DP Média (b) DP Média (b) DP
1AB 4.25 (19) 1.66 4.52 (20) 1.62 4.96 (15) 1.60 2.44 ------
2AB 5.64 (2) 2.36 5.12 (9) 2.12 6.45 (2) 1.68 6.65** G>A**
3AB 4.79 (13) 2.39 5.58 (3) 2.45 4.37 (21) 2.45 4.87* A>G*
4AB 4.01 (22) 1.95 4.13 (22) 1.94 4.29 (22) 1.73 .29 ------
5AB 4.49 (18) 2.26 5.03 (12) 2.31 5.86 (4) 2.12 4.71* G>P*
6AB 4.02 (21) 2.25 5.11 (11) 2.18 4.89 (16) 2.40 4.68* A>P*
7AB 5.49 (3) 2.07 5.24 (6) 2.06 5.74 (5) 2.07 1.03 ------
8AB 4.59 (15) 2.23 5.03 (13) 2.18 4.88 (17) 1.78 .81 ------
9AB 4.60 (14) 2.21 4.72 (18) 2.28 4.86 (18) 1.99 .17 ------
10AB 5.05 (9) 2.34 4.59 (19) 2.12 4.67 (19) 2.12 .89 ------
11AB 4.96 (10) 2.00 4.82 (16) 2.06 5.04 (14) 2.06 .23 ------
12AB 3.01 (30) 1.91 3.79 (29) 2.00 3.90 (27) 1.68 3.89* G>P*
13AB 3.33 (27) 1.93 3.81 (28) 1.89 4.23 (24) 1.93 2.91 ------
14AB 4.53 (17) 2.30 4.41 (21) 2.00 4.39 (20) 2.12 .07 ------
15AB 4.91 (11) 2.23 5.22 (7) 2.28 5.68 (6) 2.01 1.56 ------
16AB 5.18 (8) 2.14 4.91 (14) 2.03 5.67 (7) 2.01 2.30 ------
17AB 4.05 (20) 2.04 3.96 (24) 1.84 4.10 (26) 1.61 .11 ------
18AB 3.59 (25) 1.77 3.94 (25) 2.06 4.27 (23) 1.95 1.54 ------
19AB 5.20 (7) 2.78 6.15 (1) 2.36 5.52 (9) 2.39 3.13* A>P*
20AB 3.25 (28) 1.84 3.82 (27) 2.13 3.46 (30) 2.07 1.67 ------
21AB 3.89 (24) 2.44 4.72 (17) 2.27 3.89 (28) 2.2 3.63* ------
22AB 5.86 (1) 2.41 5.14 (8) 2.37 5.55 (8) 2.12 1.96 ------
23AB 5.29 (5) 2.56 5.92 (2) 2.19 6.60 (1) 1.80 4.43* G>P*
24AB 3.94 (23) 1.93 4.85 (15) 1.95 5.51 (10) 1.95 8.70** A>P*, G>P**
25AB 5.24 (6) 2.33 5.33 (5) 2.24 5.33 (12) 2.09 .03 ------
26AB 5.41 (4) 1.97 5.57 (4) 2.13 6.04 (3) 1.72 1.39 ------
27AB 4.90 (12) 2.19 4.07 (23) 2.33 5.12 (13) 2.53 4.40* G>A*
28AB 3.22 (29) 1.95 3.46 (30) 1.88 3.61 (29) 1.86 .57 ------
29AB 4.53 (16) 2.49 5.11 (10) 2.04 5.35 (11) 2.11 2.12 ------
30AB 3.57 (26) 2.14 3.82 (26) 2.18 4.14 (25) 2.20 .89 ------
 (a) 1AB. Cumprimento de tarefas desagradáveis;  2AB. Trabalho para além do horário; 3AB. Ausência de 
oportunidades para promoção; 4AB. Cumprimentos de funções novas ou não familiares;  5.AB Colegas  de 
trabalho que não fazem o seu trabalho; 6AB. Apoio inadequado por parte do supervisor;  7AB. Lidar  com 
situações de crise; 8AB. Não reconhecimento pelo trabalho de qualidade; 9AB. Desempenho de tarefas não 
incluídas nas suas funções; 10AB. Equipamento inadequado ou de fraca qualidade; 11AB. Cumprimento de 
responsabilidades acrescidas; 12AB. Períodos de inactividade; 13AB. Dificuldades em conseguir o acordo com 
o supervisor; 14AB. Sentir atitudes negativas contra a organização; 15AB. Pessoal insuficiente para cumprir 
adequadamente uma missão; 16AB. Ter de tomar decisões críticas sob pressão, no momento; 17AB. Ofensas 
pessoais  de  clientes/consumidores/colegas;  18AB. Falta  de participação  na  política  de tomada de  decisão; 
19AB. Salário  inadequado; 20AB. Competição  para a promoção;  21AB. Supervisão inadequada ou pobre; 
22AB. Barulho na área de trabalho; 23AB. Interrupções frequentes;  24AB. Frequentes mudanças,  desde o 
enfadonho até  às  actividades  mais  exigentes;  25AB. Burocracia  excessiva;  26AB.  Cumprir  prazos;  27AB. 
Tempo pessoal insuficiente (por exemplo, para o café, para almoço, etc.); 28AB. Trabalhar por um colega para 
o  proteger;  29AB.  Colegas  de  trabalho  pouco  motivados;  30AB.  Conflitos  com outros  departamentos  ou 
secções.
(b) Os números entre parêntesis referem-se à ordenação da média dos itens. Destacam-se a sombreado as três 
médias mais elevadas e a negrito as três médias mais baixas.
 (c) * p<.05; **p<.01; P) Professores/formadores; A) Administrativos; G) Gestores/dirigentes.
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Pelo  contrário,  constituem  os  menores  índices  de  stresse  para  os 
professores/formadores:  12AB.  Períodos  de  inactividade;  28AB.  Trabalhar  por  um 
colega  para  o  proteger,  também  identificado  por  Rafael  (2001,  2003);  e  20AB.  
Competição para a promoção.  No caso dos  administrativos,  correspondem a  28AB.  
Trabalhar por um colega para o proteger,  12AB. Períodos de inactividade e  13AB.  
Dificuldades em conseguir o acordo com o supervisor, encontrando-se estes entre os 
quatro factores de menor índice de stresse para os bancários, de acordo com o estudo de 
Rafael (2001, 2003). Para os gestores/dirigentes, 20AB. Competição para a promoção, 
28AB. Trabalhar por um colega para o proteger  e  21AB. Supervisão inadequada ou 
pobre revelam-se os índices globais de stresse profissional menos importantes, diferindo 
estes  resultados  dos  encontrados  por  Vagg  e  Spielberger  (1999).  O  item  28AB.  
Trabalhar por um colega para o proteger é  comum aos três  grupos; o item  12AB.  
Períodos de inactividade é comum aos professores/formadores e aos administrativos; e 
o item 20AB. Competição para a promoção é comum aos professores/formadores e aos 
gestores/dirigentes.
A análise das diferenças entre médias revela que em 10 dos 30 itens existem 
diferenças  significativas  entre  os  grupos profissionais.  Tal  como se verificou  para a 
frequência  de  stresse, destaca-se  o  grupo  dos  gestores/dirigentes,  que  apresenta  as 
médias mais elevadas em sete desses 10 itens.
O grupo de gestores/dirigentes apresenta médias mais elevadas que o grupo de 
administrativos no item 2AB. Trabalho para além do horário (p<.01), como os gestores 
no estudo de Vagg et  al.  (2002);  e no item  27AB.  Tempo pessoal  insuficiente  (por  
exemplo, para o café, para almoço, etc.) (p<.05). Nos itens 5AB. Colegas de trabalho 
que não fazem o seu trabalho (p<.05), 12AB. Períodos de inactividade (p<.05),  23AB.  
Interrupções frequentes (p<.05) e 24AB. Frequentes mudanças, desde o enfadonho até  
às actividades mais exigentes (p<.01), o grupo de gestores/dirigentes apresenta médias 
mais elevadas que o grupo dos professores/formadores.
Os  administrativos  apresentam  médias  mais  elevadas  que  os 
professores/formadores  nos  itens:  6AB.  Apoio  inadequado  por  parte  do  supervisor  
(p<.05),  9AB. Desempenho de tarefas não incluídas nas suas funções (p<.05),  tendo 
estes  sido  identificados  no  estudo  de  Rafael,  (2001,  2003);  21AB.  Supervisão 
inadequada ou pobre (p<.05); e 24AB. Frequentes mudanças, desde o enfadonho até às  
actividades  mais  exigentes (p<.05).  O  grupo  dos  administrativos  apresenta  médias 
superiores  às  dos gestores/dirigentes  no item  3AB.  Ausência  de oportunidades  para 
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promoção (p<.05),  como  encontrado  por  Vagg  et  al.  (2002)  com  trabalhadores 
administrativos/técnicos especializados e gestores/técnicos superiores.
Analisando a  hierarquia  das  médias  em cada  um dos  grupos profissionais,  e 
considerando os itens em que se encontram diferenças estatisticamente significativas, 
destaca-se a maior diferença na ordenação no item  3AB. Ausência de oportunidades  
para promoção (3º para os administrativos, 13º para os professores/formadores e 21º 
para os gestores/dirigentes).
Os  dados  apresentados  relativos  aos  itens  constituintes  da  escala  Stresse 
Profissional-Índice parecem corroborar a Hipótese 12, demonstrando a existência  de 
diferenças significativas entre os grupos profissionais em vários dos factores específicos 
causadores de stresse profissional.
O conjunto dos resultados obtidos permite destacar a importância da variável 
grupo  profissional  no  stresse  profissional,  particularmente  no  que  se  refere  aos 
acontecimentos específicos de trabalho. Nas escalas analisadas, apesar de os itens mais 
e menos causadores de stresse serem, em parte, coincidentes, verificam-se diferenças 
significativas  entre  os  grupos,  em  vários  itens,  principalmente  nos  relativos  à 
frequência, e, consequentemente, nos relativos ao índice de stresse profissional.
4. CONCLUSÕES
O presente estudo permitiu identificar as principais fontes de stresse profissional 
experienciadas  por  trabalhadores  de  três  grupos  distintos  (professores/formadores, 
administrativos, e gestores/dirigentes), apontando as diferenças entre os mesmos, no que 
se refere às escalas e às subescalas e aos acontecimentos específicos de trabalho.
Os  resultados  demonstram  a  importância  de  examinar  os  níveis  de  índice, 
severidade e  frequência para  cada  um dos  30 acontecimentos  causadores  de stresse 
avaliados  pelos  itens  do  Inventário  sobre  o  Stresse  Profissional.  Esta  informação 
permitirá identificar as fontes de stresse específicas para os trabalhadores de diferentes 
profissões anteriormente à implementação de programas de gestão de stresse. Assim, de 
modo a aumentar a produtividade e a satisfação dos trabalhadores, e a reduzir problemas 
comportamentais e de saúde, os factores de stresse que ocorrem mais frequentemente e 
que  são  percebidos  como  de  elevada  intensidade  devem  ser  considerados  para  a 
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execução das mudanças necessárias no ambiente de trabalho (Vagg et al., 2002). Deste 
modo,  uma  das  implicações  práticas  deste  estudo  é  a  de  que  eventuais  planos  de 
intervenção destinados à prevenção e/ou redução do stresse terão que ter como base o 
contexto  laboral  em  que  a  actividade  se  desenvolve  e  as  variáveis  pessoais  e 
profissionais dos indivíduos inseridos em cada uma das profissões.
A  partir  da  identificação  dos  principais  “stressores”  para  cada  profissão,  os 
programas preventivos e de acompanhamento permanente nas organizações devem visar 
um modo  mais  adequado da  organização  do trabalho,  contemplando  aspectos  como 
cargas de trabalho apropriadas, a disponibilidade óptima de recursos para o desempenho 
do trabalho, o apoio organizacional e a harmonia nas relações interpessoais, assim como 
promover aspectos psicossociais individuais favoráveis, como a autoeficácia e estilos de 
coping funcionais (García, 2007).
Apesar  da  contribuição  desta  investigação,  assinalam-se  também  algumas 
limitações.  A  primeira  refere-se  à  diferença  entre  a  dimensão  das  sub-amostras 
consideradas. Observa-se uma grande disparidade entre o número de sujeitos do grupo 
de  administrativos  (N=119)  e  os  grupos  de  professores/formadores  (N=58)  e  de 
gestores/dirigentes (N=46), o que poderá ter exercido alguma influência nos resultados 
encontrados. Ainda relativamente às amostras, assinala-se como limitação o facto de os 
três grupos analisados terem sido formados com base na área em que os indivíduos 
exercem a sua actividade, apesar de poderem desempenhar tarefas diferentes. Assim, em 
investigações  futuras  a  nível  nacional,  sugere-se  a  utilização  de  amostras  de  maior 
dimensão e mais homogéneas relativamente às profissões.
Nesta  investigação,  apenas se procurou analisar  a  relação entre  o stresse e o 
grupo profissional,  parecendo pertinente  considerar,  em futuras  investigações,  outras 
variáveis, como o sexo, a idade, as habitações escolares e o tempo de trabalho. Parece 
também interessante a realização de estudos comparativos com mais profissões, para 
além  das  analisadas,  incluindo  igualmente  profissões  consideradas  como  possuindo 
baixos  níveis  de  stresse,  de  modo  a  contribuir  para  a  compreensão  do  stresse 
profissional numa abordagem global. 
Uma outra  limitação  poderá  estar  relacionada  com o  facto  de  o instrumento 
utilizado  ter  como  base  a  auto-avaliação,  o  que  poderá  reflectir  as  experiências 
subjectivas  do  indivíduo,  a  realidade  que  este  observa,  mais  do  que  a  verdadeira 
realidade (Podsakoff, MacKenzie, Lee, & Podsakoff, 2003). As experiências subjectivas 
de  stresse  referidas  neste  estudo  não  podem devem isoladas  do  seu  contexto  mais 
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amplo,  podendo  ser  importante  considerar  medidas  subjectivas  e  objectivas  dos 
“stressores”  (Chang  &  Lu,  2009).  A  realização  de  estudos  com  colaboradores  de 
organizações  específicas,  inseridos  na  mesma  cultua  e  clima  organizacionais,  seria 
importante  para  o  desenvolvimento  de  medidas  adequadas  para  lidar  com o  stresse 
profissional, bem como métodos para avaliar a sua eficácia.
Atendendo  ao  contexto  actual,  investigações  futuras  devem-se  focar, 
especialmente  através  de  estudos  longitudinais,  nos  possíveis  efeitos  na  saúde  e 
segurança  dos  trabalhadores  dos  riscos  emergentes  e  das  tendências  no  mundo  do 
trabalho, como a intensificação do trabalho, insegurança do trabalho, violência, assédio, 
mudanças  demográficas,  incluindo  a  força  de  trabalho  envelhecida  e  com  mais 
mulheres,  novas formas de contratos  de trabalho,  como o trabalho  temporário  e em 
part-time, e horas de trabalho variáveis, irregulares e imprevisíveis.
Espera-se  que  os  dados  encontrados  sirvam  de  catalisador  para  estudos  no 
âmbito do stresse profissional, que serão benéficos tanto para os indivíduos como para 
as  organizações.  A  investigação  nesta  área  é  fundamental  para  que  seja  possível 
alcançar o objectivo último de melhorar as condições de trabalho e, consequentemente, 
o bem-estar físico e psicológico dos trabalhadores.
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